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Enunciado 

Os riscos relacionados à alteração dos tributos diretamente pagos pelo particular em decor-

rência do contrato não podem ser a ele atribuídos

Resumo

O entendimento foi firmado pelo TCMRio em processo que analisou denúncia formulada 

contra edital de pregão eletrônico. Foram apontadas supostas irregularidades na matriz de 

riscos*, uma vez que o edital previa que a contratada assumiria os riscos envolvendo a alteração 

de tributos relacionados ao contrato.

O TCMRio entendeu que tal previsão não era compatível com o art. 103, § 5º, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021**. A Procuradoria Especial desta Corte destacou que, por força da previsão legal, 

o aumento ou a redução por legislação superveniente dos tributos diretamente pagos pelo 

contratado, em decorrência do contrato, poderia ensejar o pedido de reequilíbrio econômico-

-financeiro.

Ao final, a Corte de Contas decidiu pela Ciência à jurisdicionada de que não podem ser atri-

buídos ao contratado riscos relacionados à alteração “dos tributos diretamente pagos pelo 

contratado em decorrência do contrato”. 

*Matriz de Riscos: cláusula contratual que busca prever a ocorrência de possíveis eventos 

negativos supervenientes à contratação, e estabelece quem deverá assumir o risco e arcar com 

o ônus financeiro caso tais imprevistos aconteçam.

**§ 5º Sempre que atendidas as condições do contrato e da matriz de alocação de riscos, será 

considerado mantido o equilíbrio econômico-financeiro, renunciando as partes aos pedidos de 

restabelecimento do equilíbrio relacionados aos riscos assumidos, exceto no que se refere: 

(...) II - ao aumento ou à redução, por legislação superveniente, dos tributos diretamente pagos 

pelo contratado em decorrência do contrato. 

PROCESSO Processo nº 040/100691/2024. 

Relator: Conselheiro David Carlos Pereira Neto. 

Sessão Virtual da 2ª Câmara Julgadora encerrada em 16/08/2024.

https://etcm.tcmrio.tc.br/processo/Ficha?Ctid=2224863
https://etcm.tcmrio.tc.br/processo/Ficha?Ctid=2224863
https://etcm.tcmrio.tc.br/processo/Ficha?Ctid=2224863
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
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Enunciado 

Ao exigir a comprovação de qualificação técnica das licitantes, a Administração deve definir 

requisitos que guardem proporcionalidade com o objeto licitado, de forma a proteger o ente 

público de interessados inexperientes ou incapazes de prestar o serviço desejado

Resumo

O entendimento acima foi aplicado pelo TCMRio em sede de Representação, interposta 

em face de pregão eletrônico. O certame objetivava selecionar pessoa jurídica para prestar 

serviços de administração de cursos de linguagem de programação, tendo sido dividido em 

onze lotes. Ao final, uma mesma empresa se sagrou vencedora em dez desses onze lotes. A 

representante alegou a falta de capacidade dessa empresa para atender ao objeto licitado.

Em análise, esta Corte de Contas destacou que o instrumento editalício não estabeleceu regras 

de habilitação compatíveis com o objeto da licitação. Observou, ainda, que a administração não 

deve criar normas que restrinjam excessivamente a concorrência, mas também deve garantir 

que as regras assegurem que a empresa contratada tenha a capacidade técnica necessária para 

fornecer os bens ou serviços contratados.

Entendeu que a insuficiência do atestado de capacidade técnica, mesmo que seja resultado 

de uma falha no edital, deve ser considerada suficiente para impedir o prosseguimento do 

certame, uma vez que a capacidade técnica é um critério essencial para garantir a execução 

adequada do serviço licitado.

A Procuradoria Especial desta Corte destacou que o edital não teria previsto nenhuma outra 

salvaguarda para garantir que eventual vencedor de múltiplos lotes executasse apenas aqueles 

para os quais efetivamente tivesse capacidade técnica e operacional.

Ao final, o Plenário determinou a anulação de todos os atos da licitação e a correção do edital.

PROCESSO Processo nº 040/100847/2024. 

Relator: Conselheiro David Carlos Pereira Neto. 

Sessão Virtual encerrada em 16/08/2024.

https://etcm.tcmrio.tc.br/processo/Ficha?Ctid=2227781
https://etcm.tcmrio.tc.br/processo/Ficha?Ctid=2224863
https://etcm.tcmrio.tc.br/processo/Ficha?Ctid=2224863
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
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Enunciado 

Sondagens e ensaios geotécnicos são elementos que devem constar dos Projetos Básicos, de 

forma a subsidiar o dimensionamento das fundações das edificações e evitar a necessidade 

de reformulações durante a elaboração do projeto executivo e a realização das obras

Resumo

O TCMRio firmou o entendimento em análise de edital de concorrência. Dentre outros itens 

analisados, o Corpo Técnico verificou a necessidade de a jurisdicionada justificar a previsão de 

fundações profundas* para a edificação da construção, uma vez que não havia dados no Projeto 

Básico que corroborassem a opção por esse tipo de fundação. 

Em resposta, a jurisdicionada informou que optou por fundações profundas, pois não havia 

sondagem** no terreno no momento da elaboração da Planilha Orçamentária. Assim, sem os 

dados geotécnicos detalhados fornecidos pela sondagem, considerou a adoção de estacas uma 

medida conservadora para garantir a segurança e estabilidade da estrutura. 

A Corte de Contas concluiu que o Projeto Básico apresentado estava incompleto, uma vez 

que não possuía estudos necessários para o correto dimensionamento da obra, obrigatórios 

nos termos do art. 6º, inciso XXV da Lei n.º 14.133/2021. Desse modo, o Plenário cientificou a 

jurisdicionada de que as sondagens e ensaios geotécnicos*** são elementos que devem constar 

dos Projetos Básicos, de forma a subsidiar o dimensionamento das fundações das edificações e 

evitar a necessidade de reformulações durante a elaboração do projeto executivo e realização 

das obras.

*Fundações profundas: são elementos estruturais usados na construção civil que transmitem 

o peso de uma edificação ao terreno através, por exemplo, de estacas com profundidades mais 

elevadas.

**Sondagem de terreno: é o estudo, análise e reconhecimento das características do solo, 

sendo uma etapa fundamental para confecção de projetos e realização de obras, pois fornece 

informações importantes, tais como resistência do solo em várias profundidades, nível do 

lençol freático, entre outras.

***Ensaios geotécnicos: estudos que permitem determinar as características do solo ou rocha 

para um determinado projeto. 
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PROCESSO Processo nº 040/101598/2024. 

Relator: Conselheiro Thiago Kwiatkowski Ribeiro. 

Sessão Ordinária do Plenário realizada em 21/08/2024.

https://etcm.tcmrio.tc.br/processo/Ficha?Ctid=2247053
https://etcm.tcmrio.tc.br/processo/Ficha?Ctid=2224863
https://etcm.tcmrio.tc.br/processo/Ficha?Ctid=2224863
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
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